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RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : T A DE O C X
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE

JANEIRO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE

JANEIRO

EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. LESÃO

CORPORAL E AMEAÇA. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não

conheceu do agravo em recurso especial, fundamentando-se na ausência de
impugnação específica a todos os pontos da decisão recorrida.

2. O agravante foi denunciado por lesão corporal e ameaça, no
contexto da Lei 11.340/06, absolvido em primeira instância, mas condenado
em apelação à pena de 3 meses de detenção, com suspensão condicional da
pena.

3. O recurso especial foi inadmitido pelo TJRJ, com base no
enunciado 83 da Súmula do STJ, e não se conheceu do agravo em recurso
especial por falta de impugnação específica dos fundamentos da decisão
recorrida.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se o agravo regimental

pode ser provido diante da alegação de ausência de impugnação específica
dos fundamentos que levaram à inadmissão do recurso especial.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. O agravo regimental foi desprovido porque o recorrente deixou de

impugnar especificamente o óbice indicado pelo Tribunal de origem,
limitando-se a repetir os argumentos do recurso especial.

Documento eletrônico VDA49490966 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  CARLOS CINI MARCHIONATTI   Assinado em: 13/08/2025 18:31:10
Publicação no DJEN/CNJ de 18/08/2025. Código de Controle do Documento: 0a8444c3-e076-4466-882d-9a80e23ecddd



6. A jurisprudência do STJ confere especial credibilidade à palavra
da vítima em crimes ocorridos no contexto doméstico, corroborada por laudo
pericial, o que fundamentou a condenação.

7. A decisão recorrida foi mantida, pois o agravante deixou de
demonstrar que a tese defendida não encontra impedimento na jurisprudência
do STJ, conforme exigido para superar a Súmula 83.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo regimental desprovido.

"1. A impugnação em agravo regimental deveTese de julgamento: 
ser específica e pormenorizada, não bastando a repetição dos argumentos do
recurso especial. 2. A palavra da vítima, corroborada por laudo pericial, é
suficiente para fundamentar condenação em crimes no contexto doméstico".

CF/1988, art. 105, III, "a"; CPP, art. 386, VII;Dispositivos relevantes citados: 
CPC, art. 932, III; RISTJ, art. 253, parágrafo único, I.

STJ, Súmula 83; STJ, Súmula 182.Jurisprudência relevante citada: 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .13 de agosto de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2836315 - RJ (2025/0011569-
2)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : T A DE O C X
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE

JANEIRO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE

JANEIRO

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. LESÃO
CORPORAL E AMEAÇA. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não
conheceu do agravo em recurso especial, fundamentando-se na ausência de
impugnação específica a todos os pontos da decisão recorrida.

2. O agravante foi denunciado por lesão corporal e ameaça, no
contexto da Lei 11.340/06, absolvido em primeira instância, mas condenado
em apelação à pena de 3 meses de detenção, com suspensão condicional da
pena.

3. O recurso especial foi inadmitido pelo TJRJ, com base no
enunciado 83 da Súmula do STJ, e não se conheceu do agravo em recurso
especial por falta de impugnação específica dos fundamentos da decisão
recorrida.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
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4. A questão em discussão consiste em saber se o agravo regimental
pode ser provido diante da alegação de ausência de impugnação específica
dos fundamentos que levaram à inadmissão do recurso especial.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. O agravo regimental foi desprovido porque o recorrente deixou de
impugnar especificamente o óbice indicado pelo Tribunal de origem,
limitando-se a repetir os argumentos do recurso especial.

6. A jurisprudência do STJ confere especial credibilidade à palavra
da vítima em crimes ocorridos no contexto doméstico, corroborada por laudo
pericial, o que fundamentou a condenação.

7. A decisão recorrida foi mantida, pois o agravante deixou de
demonstrar que a tese defendida não encontra impedimento na jurisprudência
do STJ, conforme exigido para superar a Súmula 83.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo regimental desprovido.

"1. A impugnação em agravo regimental deveTese de julgamento: 
ser específica e pormenorizada, não bastando a repetição dos argumentos do
recurso especial. 2. A palavra da vítima, corroborada por laudo pericial, é
suficiente para fundamentar condenação em crimes no contexto doméstico".

CF/1988, art. 105, III, "a"; CPP, art. 386, VII;Dispositivos relevantes citados: 
CPC, art. 932, III; RISTJ, art. 253, parágrafo único, I.

STJ, Súmula 83; STJ, Súmula 182.Jurisprudência relevante citada: 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por T. A. de O. C. X contra decisão
monocrática que não conheceu do agravo em recurso especial com fundamento na
ausência de impugnação específica a todos os pontos da decisão recorrida (e-STJ fls. 321-
322).
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O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de seu
recurso pelo colegiado para que seja conhecido e provido o recurso especial interposto (e-
STJ fls. 332-338).

O Ministério Público Federal se manifestou pelo não conhecimento do agravo
regimental, conforme parecer assim ementado (e-STJ fls. 388-391):

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RESP. LESÕES CORPORAIS NO
ÂMBITO DA LEI 11.340/06. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS
UTILIZADOS PARA NÃO CONHECER DO AGRAVO E PARA NÃO ADMITIR O
RECURSO ESPECIAL. 1. Agravo regimental interposto contra a decisão monocrática que
não conheceu do agravo em recurso especial, interposto com vistas à absolvição de acusado
por violência doméstica, defendendo-se que as declarações da vítima e o laudo de exame de
corpo de delito não seriam suficientes para a condenação. 2. Não se conhece dos agravos
cujas razões não impugnam de maneira adequada e suficiente os fundamentos do
provimento judicial recorrido, o que se verifica tanto em relação à decisão que não
conheceu do agravo, quanto à que não admitiu o recurso especial. 3. Parecer pelo não
conhecimento do agravo regimental ou pelo seu desprovimento.

 
É o relatório.

 
 

VOTO

Conheço do agravo regimental visto que impugnou adequadamente a decisão
recorrida.

No entanto, a decisão que inadmitiu o recurso especial deve ser mantida por
seus próprios fundamentos, em decorrência da Súmula 182 do egrégio Superior Tribunal
de Justiça.

Verifica-se dos autos que o agravante foi denunciado pela prática dos crimes
de lesão corporal e ameaça (artigos 129, §13, e 147, caput, do Código Penal, no contexto
da Lei 11.340/06), por fatos ocorridos no dia 20 de março de 2021.

O recorrente foi absolvido em primeira instância (e-STJ fls. 155-156) e, após
apelação do Ministério Público, foi condenado como incurso nas sanções do art. 129,
§9º, do Código Penal, à pena de 3 meses de detenção, em regime inicial aberto,
concedendo-se ao agravante a suspensão condicional da pena pelo prazo de dois anos,
mediante condições (e-STJ fls. 229-245).
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O agravante interpôs recurso especial com base no art. 105, inciso III, alínea
“a” da Constituição Federal por alegada violação ao artigo 129, §9º, do Código Penal e
artigo 386, inciso VII, do Código de Processo Penal, defendendo a ausência de provas
para a condenação (e-STJ fls. 262-273).

O recurso especial foi inadmitido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio
de Janeiro (TJRJ) por óbice do enunciado 83 da Súmula do egrégio Superior Tribunal de
Justiça (e-STJ fls. 285-288).

Interposto agravo em recurso especial (e-STJ fls. 294-305), o recurso não foi
conhecido pela presidência desta Corte com os seguintes fundamentos (e-STJ fls. 321-
322):

“(...)

Decido.
Por meio da análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada inadmitiu o Recurso

Especial, considerando: Súmula 83/STJ. Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar
especificamente o referido fundamento. Nos termos do art. 932, III, do CPC e do art. 253,
parágrafo único, I, do Regimento Interno desta Corte, não se conhecerá do Agravo em
Recurso Especial que "não tenha impugnado especificamente todos os fundamentos da
decisão recorrida".

Conforme já assentado pela Corte Especial do STJ, a decisão de inadmissibilidade do
Recurso Especial não é formada por capítulos autônomos, mas por um único dispositivo, o
que exige que a parte agravante impugne todos os fundamentos da decisão que, na origem,
inadmitiu o Recurso Especial. A propósito:

(...)
Ressalte-se que, em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a impugnação deve

ser realizada de forma efetiva, concreta e pormenorizada, não sendo suficientes alegações
genéricas ou relativas ao mérito da controvérsia, sob pena de incidência, por analogia, da
Súmula n. 182/STJ.

Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, c/c o art. 253, parágrafo único, I, ambos do
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, não conheço do Agravo em Recurso
Especial”.

 
 

Nada a reparar na decisão recorrida.

Observando-se as razões do agravo em recurso especial, verifica-se
claramente que o recorrente não impugnou o óbice indicado pelo Tribunal de origem
para inadmitir o recurso (Súmula 83 do STJ). Ao contrário, reproduziu os mesmos

Documento eletrônico VDA49492974 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  CARLOS CINI MARCHIONATTI   Assinado em: 13/08/2025 18:30:52
Código de Controle do Documento: a5c31099-00b2-4d78-971f-a1915f3d3513



argumentos do recurso especial, quando deveria, para combater adequadamente a decisão
recorrida, demonstrar que a tese defendida não encontra impedimento na jurisprudência
desta Corte.

Há inúmeros precedentes do Superior Tribunal de Justiça que dão especial
credibilidade à palavra da vítima em crimes ocorridos no contexto doméstico, como
concluiu o Tribunal de origem. Para superar a Súmula 83 desta Corte, cabia ao recorrente
demonstrar, cotejando julgados com os fatos do processo, que a solução dada pela
instância ordinária não se coaduna com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça.
A propósito:

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA.
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7 DO STJ. DECLARAÇÕES HARMÔNICAS DA
VÍTIMA E LAUDO PERICIAL. SÚMULA 83 DO STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu do agravo em

recurso especial para não conhecer do recurso especial, com fundamento nas Súmulas n. 7 e
83 do STJ.

2. O recorrente foi condenado pelo crime do art. 129, § 9º, do Código Penal, à pena de 3
(três) meses e 15 (quinze) dias de detenção, em regime inicial aberto.

II. Questão em discussão
3. Duas matérias em discussão: i) possibilidade de reexame das provas em dissonância

com o que afirmado no acórdão do tribunal de origem; ii) se as declarações da vítima de
violência domésticas, corroborada por laudo e fotos, podem ensejar a condenação.

III. Razões de decidir
4. Tendo o acórdão do tribunal de origem afirmado fatos diferentes do que os que réu

alega em seu recurso especial, a revisão do juízo condenatório demandaria o revolvimento
do acervo fático-probatório, o que é vedado em sede de recurso especial, nos termos da
Súmula n. 7 do STJ.

5. As declarações da vítima de violência domésticas, não contraditórias e harmônicas
com outros elementos de prova (laudo de exame pericial indireto e fotos), são suficientes
para sustentar a condenação, e a tese de recurso especial contrária a este entendimento
encontra óbice na Súmula n. 83 do STJ.

IV. Dispositivo e tese
6. Agravo desprovido.
Tese de julgamento: "1. A palavra da vítima em crimes de violência doméstica, quando

harmônica e corroborada por outros elementos probatórios, é suficiente para a condenação.
2. Aplica-se o óbice da Súmula n. 7 do STJ ao recurso especial que afirma fatos diferentes
daqueles que constam no acórdão do tribunal de origem" .

Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 147; Lei nº 11.340/06.Jurisprudência
relevante citada: STJ, AgRg no REsp n. 2.131.931/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em ; STJ, AREsp n. 2.724.901/SE, Rel. Min.13/8/2024
Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em .17/12/2024
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(AgRg no AREsp n. 2.741.679/AM, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta
Turma, julgado em , DJEN de .) (grifei)6/5/2025 13/5/2025

 
É insuficiente, portanto, repetir os argumentos de ausência de prova para a

condenação.

Na esteira do entendimento jurisprudencial consagrado na Súmula 182 do
STJ, o inciso III do art. 932 do Código de Processo Civil prevê expressamente o não
conhecimento do agravo que não tenha atacado especificamente os fundamentos da
decisão que inadmitiu, na origem, o recurso especial. Nesse sentido:

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL

INADMISSÍVEL. INDICAÇÃO DE DISPOSITIVOS LEGAIS. AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do agravo em recurso

especial, fundamentado no art. 105, III, a e c, da Constituição Federal, sem a indicação
específica dos dispositivos legais violados.

2. O recurso especial foi inadmitido na origem com base nas Súmulas n. 7 do STJ e 284
do STF, além da ausência de demonstração do alegado dissídio jurisprudencial.

3. O agravante interpôs agravo regimental, alegando violação do princípio da
colegialidade e pleiteando a absolvição por ausência de provas.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de indicação clara dos

dispositivos legais violados e a falta de impugnação específica da decisão agravada
impedem o conhecimento do recurso especial.

5. Outra questão é se a decisão monocrática que não conhece do recurso especial por tais
deficiências viola o princípio da colegialidade.

III. Razões de decidir
6. A admissibilidade do recurso especial requer a indicação clara dos dispositivos

alegadamente violados, conforme jurisprudência consolidada, sendo insuficiente a alegação
genérica de descumprimento de norma legal.

7. A ausência de impugnação específica da decisão agravada, em afronta ao princípio da
dialeticidade, impede o conhecimento do agravo regimental, conforme Súmula 182 do STJ.

8. Não há violação do princípio da colegialidade, pois compete à Presidência do STJ não
conhecer de recurso inadmissível, nos termos do art. 21-E, V, do RISTJ.

IV. Dispositivo e tese
9. Agravo regimental improvido. Tese de julgamento: "1. A admissibilidade do recurso

especial requer a indicação clara dos dispositivos legais violados. 2. A ausência de
impugnação específica da decisão agravada impede o conhecimento do agravo regimental.
3. Não há violação do princípio da colegialidade quando a Presidência do STJ não conhece
de recurso inadmissível." Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 105, III, a e c;
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RISTJ, art. 21-E, V. Jurisprudência relevante citada: STF, Súmula n. 284; STJ, Súmula n.
182; STJ, AgRg no AREsp 2.633.334/SP, Rel. Min. Og Fernandes, Sexta Turma, julgado
em 07.10.2024.

(AgRg no AREsp n. 2.735.718/RS, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma,
julgado em , DJEN de .) (grifei)18/2/2025 25/2/2025

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. SUSTENTAÇÃO ORAL EM AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. INVIABILIDADE. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. SÚMULA 182/STJ.
PEDIDO DE HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu dos agravos em

recursos especiais, em razão da incidência das Súmulas 7 e 182 do STJ.
2. Os agravantes foram condenados por tráfico de drogas e corrupção ativa, e a defesa

alega ofensa a diversos dispositivos legais, além de questionar a dosimetria da pena e a
aplicação da causa especial de diminuição de pena prevista para o tráfico privilegiado.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se é cabível a sustentação oral em agravo

regimental no agravo em recurso especial, à luz da Lei 14.365/2022 e do art. 7º, § 2º-B, III,
da Lei 8.906/1994.

4. Outra questão em discussão é se os agravantes apresentaram argumentos suficientes
para afastar a aplicação das Súmulas 7 e 182 do STJ.

III. Razões de decidir
5. A sustentação oral é incabível em agravo regimental no agravo em recurso especial,

conforme o art. 159, IV, do RISTJ, e a legislação vigente não alterou essa regra.
6. Os agravantes deixaram de impugnar adequadamente os fundamentos da decisão

agravada, não afastando a incidência das Súmulas 7 e 182 do STJ.
7. Não há flagrante ilegalidade que justifique a concessão de habeas corpus de ofício,

conforme o art. 654, § 2º, do Código de Processo Penal.
IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "1. A sustentação oral não é cabível em agravo regimental no

agravo em recurso especial. 2. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da
decisão agravada impede o conhecimento do agravo, conforme a Súmula 182 do STJ. 3.
Não cabe habeas corpus de ofício na ausência de flagrante ilegalidade."

Dispositivos relevantes citados: Lei n. 8.906/1994, art. 7º, § 2º-B, III; CPC, art. 994, VI e
VIII; CPP, art. 638; RISTJ, art. 159, IV. Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no
AREsp 2.290.219/SP, Rel. Min. João Batista Moreira, Quinta Turma, julgado em
27.04.2023; STJ, AgRg no AREsp 2.265.647/MS, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma,
julgado em 11.04.2023.

(AgRg no AREsp n. 2.817.026/GO, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,
julgado em , DJEN de .) (grifei)10/6/2025 17/6/2025
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No mais, inexiste ilegalidade a justificar a ordem de ofício. O acórdão
recorrido fundamentou a condenação na palavra da vítima, corroborada pelo laudo
pericial.

Ante o exposto, conheço do agravo regimental para negar-lhe provimento,
mantendo a decisão que inadmitiu o recurso especial.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0011569-2 AREsp 2.836.315 / 

RJ
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00143161720228190204  202424702023

EM MESA JULGADO: 12/08/2025
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Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : T A DE O C X 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Lesão Corporal - Lesão Cometida em Razão da Condição de Mulher

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : T A DE O C X 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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